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Entre os diversos fenômenos migratórios que ocorrem global-
mente, destaca-se a dispersão massiva da população venezuelana 
(1, 2), decorrente de uma grave crise humanitária motivada por 
questões políticas, econômicas e sociais naquele país. Um dos 
destinos dessa população é o Brasil, devido à proximidade da 
fronteira da Venezuela com os estados de Roraima e Amazonas 
(2,  3). Dados fornecidos pela Organização Internacional para 
as Migrações estimam que mais de 5 milhões de venezuelanos 
tenham deixado a Venezuela até 2020, e que cerca de 262  500 
tenham ingressado no Brasil, inclusive mulheres e crianças (4-6).

No percurso migratório, fatores socioculturais e econômicos 
e barreiras de acesso aos cuidados de saúde contribuem para 

o desamparo das mulheres quanto à saúde sexual e reprodu-
tiva (SSR) (7). A baixa utilização de serviços de SSR pode tornar 
as mulheres vulneráveis a gravidez indesejada, HIV/aids e 
infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), com aumento de 
morbidade e mortalidade materna e violência sexual (8-11).

Estima-se que aproximadamente 37,6 milhões de pessoas em 
todo o mundo vivam com HIV/aids e que 12 milhões de pessoas 
em todo o mundo vivam com sífilis. No Brasil, estima-se que 
330 mil mulheres vivam com HIV/aids e aproximadamente 31 
mil, com sífilis (12, 13). As mulheres migrantes estão expostas a 
um conjunto de fatores que as tornam mais vulneráveis às ISTs, 
entre eles a exposição a ambientes propícios a comportamentos 

Como citar Mocelin HJS, Jezus SV, Negri LSA, Borges BJP, Silva AI, Maciel ELN. Barreiras e facilitadores do enfrentamento de HIV/aids e 
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RESUMO Objetivo. Descrever a percepção de mulheres venezuelanas sobre o acesso aos serviços de saúde, ao diag-
nóstico e ao tratamento de HIV/aids e sífilis no Brasil.

 Métodos. Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, com abordagem qualitativa, realizado no período 
de fevereiro a maio de 2021 nos municípios de Manaus, estado do Amazonas, e Boa Vista, estado de Roraima. 
As entrevistas com as participantes foram transcritas na íntegra, com levantamento de temas a partir de aná-
lise de conteúdo.

 Resultados. Foram entrevistadas 40 mulheres (20 em Manaus e 20 em Boa Vista). A partir da transcrição e 
tradução das falas, foram identificadas duas categorias de análise de conteúdo: barreiras de acesso aos ser-
viços de saúde, com quatro subcategorias — idioma, custos com saúde, reações adversas ao medicamento 
e pandemia de covid-19; e facilitadores do acesso, com quatro subcategorias — Sistema Único de Saúde, 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, Política Nacional de Assistência Social e relação 
entre profissional de saúde e usuária do Sistema Único de Saúde.

 Conclusão. Os resultados mostraram a necessidade de elaborar estratégias para mitigar as dificuldades 
enfrentadas pelas mulheres migrantes da Venezuela residentes no Brasil quanto ao diagnóstico e tratamento 
de HIV/aids e sífilis, indo além do amparo à saúde garantido pela lei.

Palavras-chave  Infecções sexualmente transmissíveis; migrantes; acesso universal aos serviços de saúde; saúde da mulher; 
Brasil.
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de alto risco, o exercício de trabalho como profissional do sexo 
e a exposição à violência sexual (14). Soma-se a isso o acesso 
limitado a serviços e informações de saúde devido à condição 
migratória. Diante desse cenário, o objetivo deste estudo foi 
investigar e descrever a percepção de mulheres venezuelanas 
migrantes e residentes no Brasil sobre as barreiras e os facili-
tadores de acesso aos serviços de saúde, ao diagnóstico e ao 
tratamento de HIV/aids e sífilis no Brasil.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo e exploratório, com abor-
dagem qualitativa, nos municípios de Manaus, no estado do 
Amazonas, e Boa Vista, no estado de Roraima. A cidade de 
Boa Vista foi selecionada devido à proximidade da sua fron-
teira com a Venezuela e por ser o principal ponto de entrada 
de venezuelanos no Brasil desde 2017. Manaus foi selecionada 
pelo número expressivo de venezuelanos que se instalaram 
no município, o que levou à implementação de um plano de 
atenção à saúde das famílias indígenas venezuelanas que esta-
vam em situação de rua. Posteriormente, o plano foi estendido 
a todos os venezuelanos, visto que o número de imigrantes 
aumentou consideravelmente (15).

O recrutamento de participantes ocorreu por intermédio de 
profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), que 
abordaram venezuelanas elegíveis para o estudo atendidas nos 
serviços de saúde pública dos municípios participantes durante 
a consulta para o diagnóstico e/ou tratamento. As mulheres que 
demonstraram interesse em participar foram posteriormente 
contatadas pelos pesquisadores para confirmação dos critérios 
de inclusão: ser mulher venezuelana com HIV/aids e/ou sífilis, 
residente em Manaus ou Boa Vista e assinar um termo de con-
sentimento livre e esclarecido e de aceitação. Foram excluídas 
do estudo as participantes cujas condições de saúde impossibi-
litaram a entrevista ou cujos contatos telefônicos ou endereços 
não foram encontrados.

O critério para definir o número de participantes da pesquisa se 
deu pelo método de saturação de dados. Nesse método, a coleta 
de dados é interrompida quando se constata que elementos novos 
para subsidiar a teorização almejada não são mais depreendidos 
a partir do campo de observação, ou seja, considera-se haver satu-
ração empírica quando o pesquisador estabelece quais dados são 
necessários e suficientes para responder às questões norteado-
ras da pesquisa (16). A partir disso, foram incluídas 40 mulheres 
venezuelanas diagnosticadas com HIV/aids e/ou sífilis.

A equipe de pesquisa contou com 10 pesquisadores do cen-
tro coordenador, no Laboratório de Epidemiologia (LABEPI) da 
Universidade Federal do Espírito Santo, duas pesquisadoras de 
Manaus e duas pesquisadoras de Boa Vista. Todos os pesquisado-
res seguiram as recomendações internacionais e realizaram cursos 
de metodologia científica on-line (como redigir um protocolo de 
pesquisa e um artigo científico) e um curso de boas práticas clínicas. 
Além disso, foi realizado treinamento anterior ao início da coleta 
de dados. Os entrevistadores dominavam a língua espanhola.

Os supervisores de campo receberam treinamento prévio 
dos pesquisadores e assistentes do estudo. Esse treinamento 
uniformizou a abordagem dos participantes, reduzindo vieses, 
garantindo que a equipe conhecesse os métodos aplicados no 
estudo e os motivos de sua aplicação.

Durante o período de convite e inclusão de participantes na pes-
quisa, algumas mulheres venezuelanas recusaram a participação 

por motivos como preconceito e estigma. Para as que aceitaram 
participar, antes de ser iniciada a entrevista, foram explicados os 
termos de consentimento e coletadas as assinaturas.

Para a coleta de dados, as entrevistas foram realizadas por 
meio de um roteiro semiestruturado, incluindo as seguintes 
questões norteadoras: a) fale sobre a sua saúde até o momento 
do diagnóstico e tratamento de HIV/aids e/ou sífilis antes de 
chegar no Brasil; e b) fale sobre o serviço de atenção primária 
à saúde (APS) para o diagnóstico e tratamento da doença atual 
(HIV/aids e/ou sífilis) no Brasil. Também foram coletados 
dados sociodemográficos.

As entrevistas foram realizadas individualmente, no período 
de fevereiro a maio de 2021, em local conveniente para as 
participantes. A duração de cada entrevista foi de aproximada-
mente 5 a 15 minutos. Garantiram-se proteção da privacidade 
e confidencialidade, com áudio gravado somente após auto-
rização das entrevistadas. As entrevistas foram conduzidas 
no idioma de melhor entendimento das participantes, nesse 
caso o espanhol, e posteriormente traduzidas para português. 
O anonimato das participantes foi garantido pela substituição 
das informações pessoais por um código composto pelas ini-
ciais AMV, para as residentes de Manaus, e RRV, para as de Boa 
Vista, seguidas de três dígitos (iniciando em 001 e alcançando 
020 em cada cidade).

Devido ao contexto da pandemia de covid-19, foi reservado 
para a entrevista um ambiente arejado, com distanciamento 
seguro, e foram disponibilizadas máscaras de proteção e álcool 
gel para a higienização das mãos. A equipe de pesquisa fez uso 
de equipamento de proteção individual, conforme protocolos 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para evitar a dis-
seminação da covid-19 (17).

Plano de análise

As entrevistas foram transcritas na íntegra e analisadas manual-
mente pela técnica de análise de conteúdo temática, que consiste 
na categorização, inferência, descrição e interpretação dos dados. 
A categorização requer conhecimento para estabelecer um 
plano de classificação adequado; a inferência ocorre quando há 
dedução lógica do conteúdo analisado; a descrição consiste nas 
características presentes no texto, resumidas após o tratamento 
analítico; e a interpretação é o significado atribuído a essas carac-
terísticas (16). Os resultados foram agrupados em duas categorias 
analíticas empíricas que emergiram a partir da leitura e avaliação 
dos dados coletados, não tendo sido definidas a priori.

Aprovação ética

O estudo foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética 
e Pesquisa (CONEP) sob o parecer nº 4.692.127 (CAAE 
28963120.4.0000.5060) e pelo Comitê de Revisão de Ética 
(PAHOERC) da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
(número de referência PAHOERC 0217.02).

RESULTADOS

Foram entrevistadas 40 mulheres venezuelanas, com o 
seguinte perfil socioeconômico: 32 mulheres (80%) se autode-
clararam pretas e pardas, 22 (55%) tinham idade entre 20 e 30 
anos e 18 (45%) possuíam ensino médio completo, sendo que 
apenas uma mulher possuía ensino superior completo.
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A análise das falas revelou duas categorias: barreiras e faci-
litadores (figura 1). A categoria “barreiras” diz respeito às 
dificuldades e aos obstáculos que as mulheres encontraram no 
serviço de saúde ao buscar tratamento para HIV/aids e sífilis e 
compreende quatro subcategorias: idioma, custos com saúde, 
reações adversas ao tratamento e pandemia de covid-19. Por 
sua vez, a categoria “facilitadores” representa as experiências 
positivas, também analisadas em quatro subcategorias: SUS, 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, Polí-
tica Nacional de Assistência Social e relação entre profissional 
de saúde e usuária.

Barreira do idioma

O idioma é um dos fatores que dificulta o acesso aos serviços 
de saúde, ao diagnóstico e ao tratamento de HIV/aids e sífilis.

Quando cheguei aqui eu não procurei logo por conta do idioma, 
os médicos não entendem. (AMV013, 34 anos)

Quando eu procurei por atendimento, o idioma dificultou... na 
Venezuela nós usamos a nomenclatura “VIH” e aqui no Brasil é 
HIV, então quando eu falava VIH ninguém entendia. (AMV006, 
49 anos)

Eu sei que eu preciso de um psicólogo..., mas como falar se 
o idioma é o pior intermédio de tudo isso? Eu posso até falar, 
ela entende um pouco do idioma, mas jamais será igual a ser 

atendida por alguém que consegue entender de fato o que você 
está falando. (AMV007, 26 anos)

Barreira de custos

Entre os custos que dificultam o acesso, o deslocamento até o 
serviço de saúde é uma importante barreira:

Gasto com deslocamento... Pago Uber quando vou pro Cosme 
Silva [clínica de saúde]. (Mulher RRV010, 65 anos)

Apesar de a saúde ser um direito de todos e dever do Estado, 
sabe-se que o serviço está sobrecarregado, fazendo com que os 
usuários busquem alternativas para o atendimento, como evi-
denciado na fala a seguir:

Gastei dinheiro porque tive que fazer exame no particular, 
senão ia demorar muito para receber o resultado. (AMV012, 21 
anos)

Barreiras relativas a reações adversas ao tratamento

Reações adversas ao uso do medicamento também foram 
barreiras para a realização do tratamento.

Eu interrompi o tratamento porque comecei a me sentir mal... só 
parei de me sentir mal quando eu vomitava a pílula de volta... ela 
vinha numa cor amarelada e amargava muito. (AMV013, 34 anos)

FIGURA 1. Matriz de análise de barreiras e facilitadores do acesso a serviços de saúde por venezuelanas residentes no Brasil, 2021

Barreiras 

Facilitadores

Pandemia de covid-19

Reações adversas ao tratamento

Idioma 

Custos com saúde 

Relação profissional de saúde
e usuária do SUS

Política Nacional de Assistência
Social

Política Nacional de Atenção
Integral à Saúde da Mulher

Sistema Único de Saúde (SUS)

Categorias Subcategorias
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O meu diagnóstico foi na Venezuela quando eu tava grávida 
da minha filha... já faz cerca de 5 anos. Comecei o tratamento lá, 
mas comecei a me sentir mal do estômago e aí parei o tratamento... 
Não me sentia mal... Quando a minha filha tinha 2 anos, vim para 
o Brasil e também não busquei tratamento. (RRV018, 26 anos)

Barreira da pandemia de covid-19

Outra barreira mencionada nas falas foi a pandemia de 
covid-19.

Não estou levando o meu bebê para fazer o acompanhamento, 
porque a UBS mais próxima está fechada por conta da covid,  
não está realizando atendimento e eu não conheço muito bem 
Manaus e eu não sei onde ir. (AMV017, 32 anos)

Abandonei o tratamento pela outra doença que surgiu... Eu 
queria que tirassem de mim... procurei resolver, fui encaminhada 
para inúmeros lugares, não consegui resolver e, por estresse e 
cansaço, abandonei tudo. (AMV016, 19 anos)

Facilitadores: Sistema Único de Saúde

Mesmo com algumas fragilidades, o SUS garante acesso à 
saúde, ao diagnóstico e ao tratamento de sífilis e HIV/aids. 
Entre esses benefícios, a gratuidade do SUS foi destaque nas 
falas das mulheres venezuelanas:

As condições de saúde aqui no Brasil e os serviços de saúde são 
bons. Eu consigo os atendimentos e o tratamento... ele é feito de 
maneira gratuita né. (RVV010, 65 anos)

O serviço de saúde aqui no Brasil é uma benção porque, em 
outros países quando você chega com essa doença, você é colocado 
de lado, você não é vista e aqui não, quando fui informado já fui 
atendida... fizeram raio X de tórax, fizeram todos os exames san-
guíneos, tive um atendimento e uma atenção excepcional que eu 
não tenho o que reclamar. (AMV009, 48 anos)

Agradeço muito por não pagar nada pela saúde, porque na 
Venezuela se paga em dólar e é muito caro. (AMV019, 21 anos)

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher

Observou-se que as consultas de pré-natal funcionavam 
como facilitadores para os diagnósticos e tratamentos de HIV/
aids e sífilis.

Eu fui diagnosticada quando eu estava gestante aqui no Brasil 
e comecei o pré-natal e foi então que eu descobri que tinha a sífilis. 
(RRV004, 24 anos)

Fui diagnosticada com sífilis na unidade básica enquanto eu 
estava grávida... Fiz os exames e descobri que estava reagente... 
Senti medo, tristeza né, a angústia por saber esse diagnóstico, 
porque eu não imaginava. (RRV008, 25 anos)

O tratamento foi muito bom... foi feito todo o processo, busca 
do diagnóstico, busca do tratamento, houve a aplicação do trata-
mento e agora já vou finalizar. (AMV014, 27 anos)

Política Nacional de Assistência Social

Para as mulheres que conseguiram acessá-los, os auxílios ofe-
recidos pelo Estado foram parte fundamental do suprimento 
das necessidades das famílias venezuelanas:

Eu recebo a cesta básica da família e o auxílio emergencial. 
(RRV005, 27 anos)

O único benefício que eu recebi foi o auxílio emergencial, que 
foi de grande ajuda... comprei o fogão, a máquina de lavar, então 
foi de muita ajuda [risos], foi de muita ajuda. (AMV011, 54 
anos)

Aspectos positivos da relação entre profissional de 
saúde e usuária

A relação entre os profissionais e as usuárias foi exaltada 
quanto à efetividade da comunicação e continuidade do 
cuidado:

Os profissionais de saúde no Brasil são bons, são bem atencio-
sos... Quando falta alguma coisa ou quando eu não apareço na 
consulta, eles vêm fazer a visita domiciliar para entender o que 
aconteceu. (RVV004, 24 anos)

O suporte recebido dos médicos e do sistema de saúde daqui é 
perfeito... não tem o que reclamar, o enfermeiro que me acompa-
nha sempre pergunta como estou. (AMV004, 60 anos)

Sou muito bem recebida pelos profissionais da policlínica... 
todos me conhecem e me acompanham desde que eu cheguei aqui, 
inclusive acompanham o crescimento dos meus dois filhos. Eles 
fazem o agendamento dos exames, entram em contato comigo... 
toda comunicação entre enfermeiro, médico e paciente acontece 
de fato, e tem aquela busca ativa para verificar como é que está a 
minha situação e da minha família. (AMV002, 30 anos)

DISCUSSÃO

Sabe-se que, no processo migratório, há vários desafios a 
serem enfrentados, que podem ser culturais, linguísticos, eco-
nômicos e sociais, entre outros. No que tange à saúde, as pessoas 
migrantes no Brasil enfrentam dificuldade de acesso aos ser-
viços, apesar da garantia constitucional de direito à saúde. As 
diferenças culturais e linguísticas podem ser fonte de estigma-
tização nos países de acolhimento, e as vulnerabilidades sociais 
decorrentes do status indeterminado de cidadão funcionam 
como barreiras ao acesso ao sistema de saúde (18, 19).

De acordo com a pesquisa Migrantes, apátridas e refugiados, 
cerca de 16,8% dos recém-chegados ao Brasil apontaram a lín-
gua como uma barreira à compreensão nas instituições públicas. 
O índice vale tanto para o fato de o próprio imigrante não saber 
português quanto para a falta de domínio de outros idiomas 
por parte dos serviços de atendimento e recepção brasileiros 
(20). A barreira linguística para todos os atores – profissionais 
e pacientes – pode prejudicar a educação em saúde, uma das 
principais estratégias para a promoção da saúde e a prevenção 
de agravos. Profissionais da linha de frente de cuidado aos imi-
grantes devem ser capacitados para garantir que a comunicação 
sobre saúde seja plena e eficiente (21).
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Outro dificultador apontado pelas venezuelanas foi o custo 
extra para o tratamento de saúde. No Brasil, os tratamentos de 
HIV/aids e sífilis são gratuitos e disponibilizados pelo SUS. Na 
Venezuela, os tratamentos também se davam de forma gratuita 
até meados de 2016. Porém, a partir da maior crise da sua his-
tória, relatada como crise política e econômica, agravada no ano 
de 2017, a Venezuela extinguiu a gratuidade, levando a popula-
ção a procurar recursos em países fronteiriços como o Brasil (22).

Apesar da gratuidade de tratamento no Brasil, o desafio é 
garantir o acesso à saúde pública por meio do SUS, que é regu-
lado pela Lei Orgânica nº 8080/90, promovendo a assistência 
humanitária e incentivando o uso da APS, conforme previsto na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei de Migração, que regula-
menta os direitos e deveres dos migrantes e garante o acesso à 
saúde a todos os residentes no território nacional. Entretanto, foi 
possível observar, nas falas das venezuelanas, que, mesmo com o 
amparo da lei, há entraves importantes a serem superados, como 
gastos indiretos com o deslocamento até o local de tratamento 
e custos com exames e profissionais especializados, quando o 
sistema público é lento, que impactam a renda familiar, aumen-
tando as disparidades e dificuldades ao acesso e à adesão ao 
diagnóstico e tratamento propostos (23-25). Somados a outros 
entraves, os eventos adversos aos medicamentos, como mal-es-
tar após a utilização, configuram-se como dificultadores (26).

Para além dos aparatos governamentais e de dispositivos 
legais, a formação de vínculo e a construção de uma relação 
entre profissional da saúde e usuária também fortalecem as 
boas práticas de saúde e têm papel de destaque no tratamento 
das doenças (27-29). Para os imigrantes, a formação desse vín-
culo é ainda mais importante, pois requer, do profissional e do 
usuário, momentos de conversação, escuta, acolhimento, trocas 
e responsabilização. Esses momentos estabelecem confiança 
e segurança, transmitidas pelo profissional que acompanha 
o usuário, minimizando as barreiras de acesso ao serviço de 
saúde e aumentando o sucesso no tratamento (28).

Por fim, as venezuelanas também citaram como uma bar-
reira importante ao acesso aos serviços de saúde a pandemia 
de covid-19, que amplificou a dificuldade para os atendimentos 
em saúde, o diagnóstico e o tratamento, visto que os meios de 
transporte se tornaram mais precários e menos frequentes e as 
unidades de saúde estavam superlotadas, além das restrições 
de contato social impostas pela pandemia (29).

No que se refere aos facilitadores de acesso aos serviços de 
saúde, destacam-se os princípios basilares do SUS, que dão 
direitos aos usuários do sistema e tensionam a sociedade a se 
tornar equânime e inclusiva. O SUS compreende serviços de 
atenção primária, secundária e terciária. É na APS, no entanto, 
que a maior parte das ações voltadas à saúde do imigrante é 
promovida, pois é a porta de entrada dos usuários no sistema 
(24). Nesse escopo, a Política Nacional de Saúde da Mulher, por 
meio da realização do pré-natal, citado pelas mulheres como 
o principal meio de detecção das ISTs, tem um papel funda-
mental em termos de prevenção e/ou detecção precoce de 
patologias tanto maternas quanto fetais, permitindo medidas 
de tratamento que evitam prejuízos e proporcionam um desen-
volvimento saudável ao recém-nascido (30).

O diagnóstico precoce de HIV/aids e sífilis é fundamental 
para melhorar a qualidade de vida e interromper a cadeia de 
transmissão dessas infecções. O Ministério da Saúde do Brasil 
vem incentivando a realização do teste rápido como impor-
tante estratégia de saúde pública na ampliação do diagnóstico, 

inclusive durante o pré-natal (30). No âmbito da saúde, o SUS 
se tornou o principal instrumento para o enfrentamento da 
pandemia de covid-19 no Brasil, mesmo diante de todas as 
dificuldades decorrentes do desmonte das políticas públicas de 
saúde. Paralelamente, as políticas de proteção social represen-
tam um instrumento de sua sobrevivência durante a pandemia 
e um facilitador para o tratamento (31).

Entendendo a Política de Assistência Social como fortalece-
dora dos princípios do SUS, no contexto de vulnerabilidade das 
famílias e dos indivíduos com direito a eventuais benefícios, 
as ofertas socioassistenciais (benefícios, serviços e programas) 
devem ser garantidas de forma integral àqueles que buscam 
assistência em solo brasileiro, de modo que a capacidade pro-
tetiva do Estado seja efetivada, fortalecendo a autonomia das 
famílias e garantindo os encaminhamentos necessários (32). 
Desse modo, o sistema de saúde local tem o desafio de efetivar 
a universalização do acesso à saúde de qualidade ao imigrante 
e de impactar o mínimo possível nas condições de acesso e efi-
ciência dos serviços já recebidos por brasileiros.

Até onde foi possível verificar, este foi o primeiro estudo que 
entrevistou mulheres venezuelanas residentes no Brasil para 
compreender as barreiras enfrentadas no acesso aos serviços 
de saúde, ao diagnóstico e ao tratamento de HIV/aids e sífilis. 
Apesar de os direitos sexuais e reprodutivos serem preconizados 
pelo SUS e ancorados na constituição, eles seguem ameaçados. 
Inúmeras barreiras que interferem na consolidação desses direi-
tos são enfrentadas pelas mulheres venezuelanas. Por outro 
lado, o estudo também tem limitações, entre elas a dificuldade 
de recrutamento, pelo estigma relacionado às ISTs, pela dificul-
dade de contato telefônico, pela alteração de endereços e pelo 
agravamento da pandemia de covid-19 nos locais de estudo.

Ainda assim, este estudo proporcionou subsídios para discus-
sões sobre políticas públicas que sustentam a garantia de direitos, e 
serve como incentivo para novas pesquisas e para a elaboração de 
estratégias para mitigar as lacunas relatadas pelas venezuelanas. 
Almeja-se também a sensibilização da sociedade e de profissio-
nais da saúde quanto ao acolhimento e à escuta qualificada da 
mulher venezuelana com HIV/aids e/ou sífilis, garantindo-lhe os 
mesmos direitos de uma cidadã brasileira. As principais barrei-
ras relatadas pelas venezuelanas residentes no Brasil em relação 
ao enfrentamento de HIV/aids e sífilis foram o idioma, os cus-
tos com a saúde, as reações adversas ao tratamento e a situação 
pandêmica imposta pela covid-19. No que tange aos facilitadores, 
destacaram-se o SUS, a Política Nacional de Atenção à Mulher, a 
Política Nacional de Assistência Social e a relação entre profissio-
nais de saúde e usuárias do SUS. Finalmente, o estudo revelou a 
necessidade de elaborar e aprimorar políticas que evitem que as 
barreiras citadas pelas mulheres venezuelanas sejam um impedi-
mento para o acesso aos serviços de saúde no Brasil.

Contribuição das autoras. Todas as autoras conceberam a 
ideia original, planejaram os experimentos, coletaram os dados, 
analisaram os dados, contribuíram para os dados ou ferra-
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Barriers and facilitators to confronting HIV/aids and syphilis experienced by 
Venezuelan women living in Brazil

ABSTRACT Objective. To describe the perception of Venezuelan women regarding access to health care, diagnosis, and 
treatment of HIV/aids and syphilis in Brazil.

 Method. This is a descriptive, exploratory study employing a qualitative approach, performed from February to 
May 2021 in the municipalities of Manaus, state of Amazonas, and Boa Vista, state of Roraima. The interviews 
with participants were fully transcribed, with identification of themes based on content analysis.

 Results. Forty women were interviewed (20 in Manaus and 20 in Boa Vista). Following transcription and 
translation of the accounts, two analytical categories were identified: barriers to healthcare access, with four 
subcategories — language, cost, adverse drug reactions, and COVID-19 pandemic; and facilitators of health-
care access, again with four subcategories — Unified Health System (SUS), National Policy of Comprehensive 
Women’s Health, National Social Assistance Policy, and relationship between healthcare professionals and 
SUS users.

 Conclusion. The results showed the need to design strategies to mitigate the difficulties faced by migrant 
women from Venezuela living in Brazil regarding the diagnosis and treatment of HIV/aids and syphilis, going 
beyond the healthcare support guaranteed by law.

Keywords Sexually transmitted diseases; transients and migrants; universal access to health care services; women’s 
health; Brazil.
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Factores facilitadores y barreras que tienen las mujeres venezolanas 
residentes en Brasil respecto de la infección por el VIH/sida y la sífilis

RESUMEN Objetivo. Describir la percepción de las mujeres venezolanas sobre el acceso a los servicios de salud, al 
diagnóstico y al tratamiento de la infección por el VIH/sida y la sífilis en Brasil.

 Métodos. Se trata de un estudio descriptivo y exploratorio, con enfoque cualitativo, realizado entre febrero 
y mayo del 2021 en los municipios de Manaos, estado de Amazonas, y Boa Vista, estado de Roraima. Las 
entrevistas con las participantes se transcribieron en su totalidad, y se exploraron los puntos de interés según 
el análisis del contenido.

 Resultados. Se entrevistaron 40 mujeres (20 en Manaos y 20 en Boa Vista). A partir de la transcripción y la 
traducción de las conversaciones, se establecieron dos categorías para el análisis del contenido: las barre-
ras de acceso a los servicios de salud (subcategorías: idioma, costos relacionados con la salud, reacciones 
adversas a los medicamentos y pandemia de COVID-19); y los factores facilitadores del acceso (cuatro 
subcategorías: Sistema Único de Salud, Política nacional de Atención Integral a la Salud de la Mujer, Política 
Nacional de Asistencia Social y relación entre los profesionales de salud y las usuarias del Sistema Único de 
Salud).

 Conclusión. Los resultados mostraron la necesidad de formular estrategias para mitigar las dificultades que 
enfrentan las mujeres migrantes de Venezuela residentes en Brasil en relación con el diagnóstico y el trata-
miento de la infección por el VIH/sida y la sífilis, más allá de la protección de la salud garantizada por la ley.

Palabras clave Enfermedades de transmisión sexual; migrantes; acceso universal a los servicios de salud; salud de la mujer; 
Brasil.
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